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PARECER CONJUNTO N°  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 638/2022.  

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Cris Monteiro 

(NOVO) e Fernando Holiday (Republicanos), que “autoriza o Poder Executivo a celebrar 

contratos de cessão onerosa de direito à nomeação de eventos e equipamentos 

públicos municipais na cidade de São Paulo (Naming Rights)”. 

De acordo com a propositura, ficará o Poder Executivo autorizado a celebrar 

contratos de cessão onerosa de direito com a iniciativa privada à nomeação de eventos 

e equipamentos públicos municipais que desempenhem atividades dirigidas à saúde, 

cultura, esportes, educação, assistência social, lazer e recreação, meio ambiente, 

mobilidade urbana e promoção de investimentos, competitividade e desenvolvimento, 

atendidos os requisitos previstos nesta Lei.  

Nos termos do artigo 2º, o contrato de cessão onerosa de direito à nomeação 

será precedido de procedimento licitatório e edital para seleção dos interessados, 

mediante critérios previamente estabelecidos pelo Poder Executivo Municipal, 

observadas as normativas municipais, estaduais e federais que versem sobre 

contratações públicas. 

A justificativa do projeto em tela elucida que o conceito de Naming Rights é 

definido como “o direito de nomear um bem, evento ou atividade”.  

Sob o ponto de vista dos autores, tal cessão onerosa “é um modelo já bastante 

difundido mundo afora, mas pouco explorado pelo poder público brasileiro. Enquanto 

empresas e marcas vêm fazendo uso desse modelo de maneira natural em arenas que 

recebem jogos esportivos e shows musicais, por exemplo, a Prefeitura de São Paulo ainda 

não explora essa oportunidade alternativa de geração de receita”.  

De acordo com os nobres autores, “trata-se de uma oportunidade com 

aderência de interesse nos dias de hoje para que ambas as partes, poder público e 

iniciativa privada, atinjam seus objetivos finais. Pensando nos benefícios para a 

municipalidade, a partir do momento em que há uma nomeação disciplinada de 

determinado equipamento público com a possibilidade de investimento de recursos 

privados, haverá melhoria na infraestrutura oferecida aos usuários, intensificação do 

uso dos equipamentos pela população e aumento da oferta de atividades exercidas no 

equipamento nomeado. No que tange aos benefícios para a Prefeitura, há um aumento 

da diversificação das receitas públicas e a possibilidade de exploração econômica de um 

ativo público com valor comercial. Ou seja, quando o nome do equipamento faz 

referência à atividade ali exercida cria-se um potencial econômico para impacto social”. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade ao projeto de lei. 
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A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

parecer favorável ao projeto de lei. 

A Comissão de Administração Pública, quantos aos aspectos que deve 

analisar, não encontra óbices ao prosseguimento da propositura, sendo, portanto, 

favorável o parecer. 

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, no âmbito de 

sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, 

portanto, favorável o parecer. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em relação aos aspectos que 

deve analisar, ressalta que a iniciativa é de grande importância para nosso Município. 

Favorável é o parecer. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de 

sua competência, ressalta que o projeto é oportuno e meritório, favorável, portanto, é o 

parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, 

bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, 

portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 
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